
 

 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2025 
 
Ref.:  Contratação de empresa para efetuar serviços de publicação em jornal 

impresso de grande circulação regional, atendendo as necessidades do 

Departamento de Administração e Planejamento. 

 

Prezados (as) Senhores (as), 

 

Em atenção ao edital citado, que exige publicação impressa em jornal de circulação, 

apresentamos os seguintes pontos para análise: 

1. Publicação digital é prática OFICIAL 

Os principais veículos de publicidade oficial legal já atuam exclusivamente 

no formato eletrônico, como: 

• PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) – obrigatório para todos os 

entes (art. 174, Lei 14.133/2021); 

• Diário Oficial da União (DOU) – aboliu o impresso desde 2017; 

• Diários Oficiais dos Estados – integralmente digitais. 

2. Base legal e interpretação doutrinária 

Consta no art. 37 da Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

Este princípio estabelece o dever de que todas as decisões ou atos praticados 

pela administração pública sejam transparentes. 

Com o advento da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/21, nos 

termos do art. 54,  passa a ser obrigatória a publicação de extrato do edital 

jornal diário de grande circulação, vejamos: 
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Art. 54. A publicidade do edital de licitação será 

realizada mediante divulgação e manutenção do 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é 

obrigatória a publicação de extrato do edital no 

Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito 

Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio 

público, do ente de maior nível entre eles, bem como 

em jornal diário de grande circulação. 

No tocante à definição da expressão “jornal de grande circulação”, o TCEES se 

manifestou no sentido de que há consenso na doutrina de que o termo está 

relacionado ao critério distributivo do jornal, nos seguintes termos: 

Importante ressaltar que não há definição legal do 

que seja um jornal de grande circulação. De modo 

que coube a doutrina estabelecer qual o critério, 

que deveria ser adotado, assim, há os que 

entendem que a grande circulação está vinculada 

à quantidade de exemplares, para outros, a 

vinculação deve ser feita em relação à abrangência 

e à distribuição do jornal, o que demonstra que não 

há consenso sobre o assunto, o que os leva a 

realizar uma análise baseada o caso concreto. (TC-

ES, Acórdão TC 1035/2017 – Plenário. Relator: 

Conselheiro Sebastião Carlos Ranna de Macedo; 

Conselheiro Rodrigo Flávio Farias Chamoun; 

Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges; 

Conselheiro João Luiz Cotta Lovatti). 

Relativamente ao meio de distribuição do jornal – impresso ou digital –  cabe 

ressaltar que, com o tempo, a publicação de jornais de grande circulação vem 

sendo substituída pela divulgação eletrônica em razão da evolução tecnológica, 

conforme leciona Marçal Justen Filho: 

“O conceito de ‘grande circulação’ é avaliado em 

vista do número de exemplares da edição física do 

jornal. Essa é uma característica que tende a ser 

superada em vista da evolução tecnológica. A 

generalidade dos jornais apresenta versões físicas 

e digitais e a circunstâncias tendem a eliminar a 

relevância daquelas primeiras. O grande problema 
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é que, na versão digital, os avisos de licitação são 

de visualização mais difícil. Portanto, pode-se 

estimar que a alteração das características da vida 

social conduzirá, num momento futuro, à 

eliminação da exigência da publicação do aviso em 

jornais comuns. Será muito mais eficiente a 

divulgação dos avisos de licitação em sítios 

eletrônicos especializados, que permitem aos 

possíveis interessados o conhecimento muito mais 

preciso quanto à existência de licitações.” (JUSTEN 

FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e 

contratos administrativos. 2. ed., São Paulo: Ed. 

Revista dos Tribunais, 2016. 14, 1 Mb; PDF – 2. 

edição e-book baseada na 17 ed. impressa) 

O meio eletrônico é mais amplo e eficiente, 

quando comparado com o meio físico. Sobre essa 

temática, destacamos artigo publicado em 16 de 

fevereiro de 2022 pela por Equipe Técnica da 

Zênite, no site da Consultoria Zênite: 

(...) 

embora haja a obrigatoriedade de divulgar o aviso 

de licitação em jornal de grande circulação, por 

força do disposto no art. 54, § 1º da Lei nº 14.1333, 

o conceito de jornal de grande circulação não está 

atrelado unicamente ao formato físico da mídia, 

vale dizer, impresso, sendo plenamente aceitável 

para o atendimento da norma a publicação em 

jornal eletrônico, desde que a divulgação seja de 

grande alcance e possibilite o amplo acesso pelos 

interessados, de modo a não violar o caráter 

competitivo da licitação. 

(...)  

A divulgação em jornal eletrônico é a tendência 

não apenas no âmbito das licitações e 

contratações públicas. (...) Portanto, em atenção à 

finalidade da norma, e eficácia pertinente, 

entende-se que o jornal diário de grande circulação 

a que alude o art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/21 não 

se restringe apenas aos periódicos físicos, 
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abrangendo, também, aqueles exclusivamente 

eletrônicos, desde que de amplo acesso, 

disponibilizados ao público em geral. Disponível 

em Lei-nº-14-133-21-e-jornal-diario-de-grande-

circulacao-pode-ser-eletronico. 

À vista disso, a presente contratação se faz necessária para que esta 

Administração Pública (Prefeitura Municipal) cumpra a exigência legal prevista 

na Nova Lei de Licitações e Contratos - Lei nº 14.133/20213 relativa à publicação 

de extratos de edita em jornal de grande circulação, como forma de eficácia e 

validade de tais atos, o que representa condição de eficácia para os atos 

administrativos, marcando o início da produção dos seus efeitos externos. 

3. Princípio da sustentabilidade 

A exigência de formato impresso gera impactos ambientais (papel, 

transporte, emissão de CO₂), contrariando os princípios da eficiência, 

economicidade e sustentabilidade previstos no art. 5º da Lei 14.133/2021. 

Entre os impactos ambientais potenciais, destaca-se o consumo de papel, cuja 

produção depende da extração de matéria-prima florestal. Caso não haja manejo 

sustentável, essa atividade pode contribuir para o desmatamento e a degradação 

ambiental. A impressão dos jornais também demanda o uso de energia elétrica, 

produtos químicos (como tintas e solventes) e insumos industriais, resultando 

em emissões atmosféricas e geração de resíduos. A logística de distribuição, por 

sua vez, contribui para a emissão de gases de efeito estufa (GEE), em função do 

transporte terrestre. Por fim, há a geração de resíduos sólidos com o descarte 

dos jornais após sua leitura, o que aumenta a demanda por sistemas de coleta e 

destinação final. 

Assim, solicitamos que seja ADMITIDA A PUBLICAÇÃO DIGITAL, em veículo de grande 

circulação, nos moldes do PNCP e dos Diários Oficiais, assegurando economicidade 

e transparência, tal qual um outro município do mesmo estado (PREFEITURA DE 

ANTONIO OLINTO – PR). 

 

Atenciosamente. 
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________________________________________________________ 

RAIANA COSTA SANTOS – CPF: 060.580.475-36 
Representante Legal 

SSA AGENCIA DE 
PUBLICIDADE LEGAL 
E TECNOLOGIA 
LTD:18310785000164

Assinado de forma digital por 
SSA AGENCIA DE PUBLICIDADE 
LEGAL E TECNOLOGIA 
LTD:18310785000164 
Dados: 2025.08.31 18:09:10 
-03'00'
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CONTRATO N° 329/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2025 

 

 

 A Prefeitura Municipal de Antonio Olinto, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ n° 76.020.460/0001-43, com sede na Rua Reinaldo Machiavelli, n° 202, 

Centro, CEP 83.980-000, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal Sr. Fabio Staniszewski Machiavelli, e de outro lado 

a empresa Raiana Costa Santos, inscrito no CNPJ sob o n° 18.310.785/0001-64, sediada 

à Avenida Lourival Dias Lima, n° 03, Bairro Nova Ibirataia, no Município de Ibirataia, 

Estado da Bahia – CEP 45.580-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por Raiana Costa Santos, conforme atos constitutivos da empresa, com os 

preços dos itens abaixo relacionados, resolvem celebrar o contrato acerca dos objetos 

abaixo descritos, com integral observância à Lei n° 14.133, de 1° da abril de 2021, 

mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na 

divulgação de matéria em jornal de grande circulação, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Prestação de serviços com 
publicações de matéria legal 

(AVISOS DE LICITAÇÕES, 
EXTRATOS DE CONTRATOS 
E OUTROS), em preto/branco, 

em jornal (formato Standard) com 
periodicidade diária (segunda a 

sexta 
-feira), em posição indeterminada 
ou conforme determinado pelo 

Município de Antonio Olinto, 
com publicação simultânea ou 

isoladamente, em periódico de 
grande circulação do Estado do 
Paraná. Podendo ser físico ou 

digital. Formatação do Texto 
Unidade/Medida – 

700 Unidade R$ 2,90 R$ 
2.030,00 
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Centímetro/Coluna, Fonte: Arial 

ou Times New Roman; 
Alinhamento: Justificado; 

Espaçamento de caracteres: 
normal; Entrelinhas: espaço 
simples. Noticiário. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

R$ 2.030,00 (dois mil e trinta reais)  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 1.3.1. O Termo de Referência; 

 1.3.2. A Proposta da contratada; e 

 1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da homologação 

do processo, na forma do artigo 105 da Lei 14.133/2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo de 

aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAL. 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 06 de agosto de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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 8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

 de acordo com o contrato e seus anexos; 

 8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

 Referência; 

 8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

 verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

 corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

 obrigações pelo Contratado; 

 8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

 fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

 Contrato e no Termo de Referência. 

 8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

 para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

 Contratado; 

 8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

 relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

 manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

 para a boa execução do ajuste. 

 8.1.9. A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo 

 do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

 econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

 pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

 como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

 de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

 com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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 9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

 que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

 prazo previsto, com a devida comprovação; 

 9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

 contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

 todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

 total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

 verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

 materiais empregados; 

 9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

 bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

 reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

 contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

 devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

 Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

 responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

 pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

 Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

 Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

 Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

 Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

 CNDT; 

 9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

 previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

 cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

 onerar o objeto do contrato; 

 9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

 qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

 objeto contratual. 

 9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

 esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

 segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

 obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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 9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

 cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

 Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

 (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

 fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

 as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

 cumprimento do contrato; 

 9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

 dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

 decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

 previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

 objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

 ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

 9.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

 dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 9.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

 pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

 limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 

 higiene e disciplina. 

 9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 

 aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

 especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 9.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

 exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

 utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

 insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV – Multa: 

1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 

de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de 30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% do valor 

do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de10% do 

valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 12 

% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

6.1.  Para atraso de 01 a 05 dias multa de 10% 

6.2.  Para atraso de 05 a 10 dias multa de 11% 

6.3.  Para atraso de 10 a 15 dias multa de 12% 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

 cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

 de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

 14.133, de 2021). 

 11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

 do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

 perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

 judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

 recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

 data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
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11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punida. 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

 culpa do contratado: 

 a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

 administrativas; e 

 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

 as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

 empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

 contrato. 

  12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,  

  deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo 

descriminada: 

03-Secretaria de Administração  
301- Secretaria de Administração  
04.122.0003.2003-Manutenção da Secretaria de Administração  

3.3.90.39.00.00-Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Fonte 1000 (Red 25)) 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o da Comarca de São Mateus do Sul, Estado do Paraná. 

17.2. A Administração não se obriga a utilizar o Contrato se durante a sua vigência 

constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas 

mesmas especificações e condições previstas neste instrumento. 

E, por estarem justos, firmam o presente contrato para que surtam todos os efeitos legais.  

 

Antonio Olinto, 15 de agosto de 2025 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO – CONTRATANTE 

Fabio Stanizewski Machiavelli – Prefeito Municipal 

 
 

 
 
 

EMPRESA – CONTRATADA 

Representante Legal 

SSA AGENCIA DE PUBLICIDADE 
LEGAL E TECNOLOGIA 
LTD:18310785000164

Assinado de forma digital por SSA 
AGENCIA DE PUBLICIDADE LEGAL E 
TECNOLOGIA LTD:18310785000164 
Dados: 2025.08.15 15:11:17 -03'00'

FABIO STANISZEWSKI 
MACHIAVELLI:03897289938

Assinado de forma digital por FABIO 
STANISZEWSKI MACHIAVELLI:03897289938 
Dados: 2025.08.15 15:25:51 -03'00'
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PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS PE Nº 057/2025
De Contato <contato@agenciassa.com.br>
Para licitacao@marmeleiro.pr.gov.br <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br>
Data 31-08-2025 18:10

 ANTONIO OLINTO_Contrato 329-2025.pdf(~411 KB)   PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS_MAMELEIRO.pdf(~302 KB)

Remover todos os anexos

Prezados, boa tarde! 
Cumprimentando-os cordialmente, venho por meio deste encaminhar, em anexo, o Pedido de Esclarecimentos PE Nº 057/2025, devidamente
fundamentado, para análise e providências cabíveis.

Solicito, por gentileza, a confirmação de recebimento deste e-mail e do respectivo anexo.

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

At.te
--
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Ofício nº 290/2025/GAB 

Marmeleiro, PR, 01 de setembro de 2025. 

 
À 
SSA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE  
 
 
Referente: Resposta a pedido de esclarecimento – Pregão Eletrônico nº 057/2025 

 

Prezados; 

 

Em atenção ao pedido de esclarecimento referente ao Pregão Eletrônico nº 057/2025, 

que tem por objeto a contratação de empresa para efetuar serviços de publicação em jornal 

impresso de grande circulação regional, informamos o que segue: 

A exigência de publicação em jornal impresso permanece nos moldes em que consta no edital, 

pelos seguintes fundamentos: 

1. Atendimento à legislação vigente: A Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos), em seu art. 54, § 1º, prevê expressamente a obrigatoriedade da publicação 

de extrato do edital em jornal diário de grande circulação, não restringindo tal exigência 

ao formato exclusivamente digital. Assim, a Administração Municipal adota interpretação 

que prestigia o meio impresso, considerado como forma segura e consolidada de 

publicidade oficial. 

2. Garantia de acesso tradicional: Embora os meios digitais tenham avançado, parcela 

significativa da população e de potenciais interessados ainda recorre ao jornal impresso 

como fonte tradicional de informação, especialmente em municípios do interior, onde o 

hábito de leitura do jornal físico permanece forte. Desse modo, a manutenção da 

exigência garante maior amplitude e efetividade na publicidade dos atos administrativos, 

atendendo ao princípio da publicidade previsto no art. 37 da Constituição Federal. 

3. Fomento ao jornalismo regional: A contratação de publicações em jornal impresso 

representa também medida de fomento e incentivo ao jornalismo local e regional, 

importante instrumento de fortalecimento da democracia, do pluralismo de ideias e da 

economia da comunicação social. Tal iniciativa reforça o compromisso da Administração 

com a valorização de veículos que ainda constituem espaço relevante de informação 

comunitária e de interesse público. 
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4. Convergência de meios: Destaca-se que a exigência de publicação em jornal impresso 

não afasta as demais formas de publicidade digital já obrigatórias (PNCP, Diário Oficial e 

meios eletrônicos oficiais). Ao contrário, amplia o alcance da divulgação dos atos, 

garantindo maior transparência e acessibilidade. 

Assim, diante dos fundamentos apresentados, mantém-se o edital na forma em que se 

encontra, exigindo a publicação em jornal impresso de grande circulação regional, em 

observância à lei e aos princípios da Administração Pública. 

Sem mais para o momento, renovamos votos de consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

JANDER LUIZ LOSS 
Prefeito de Marmeleiro 

 

  

186


